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EDITAL DE CONCORRÊNCIA NO 2024.05.06.001

PROCEsso ADMINISTRATIVO Ne 00003.20240416/0001-68

Torna-se público que o(a) Secretaria Municipal de Administração e Finanças, por
meio do(a) Agente de Contratação, realizará licitação, na modalidade Concorrência.
na forma eletrânica, nos termos da Lei ng 14.133, de IP de abrilde 2021. e demais
normas aplicáveis e. ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital

'') Data da sessão pública: 27 de maio de 2024
Horário da sessão pública: 08:00
Critério de julgamento:Maior Desconto por Item
Modo de disputa:Aberto e fechado
Li nk:comp ras,m2atecnologia.com.br

1.
1.1.: 0 objetg da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA ASSESSORAR O MUNICÍPIO NA GESTÃO,
ELABORAÇÃO DE AUDITORIAS E LAUDOS TÉCNICOS, MEDIANTE A CONFERÊNCIA
DAS FATURAS DE ENERGIA ELETRiCA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO
MUNICÍPIO, ELABORAÇÃO DE MEMORIAL DE CÁLCULO DE CONSUMO E POTÊNCIA DO
PARQUE DE ILUMINAÇÃO PUBLICA, A VERIFICAÇÃO DO MODELO TARIFÁRIO
APLICADO EM CADA UNIDADE CONSUMIDORA, ASSIM COMO VERIFICAÇÃO DE
POSSÍVEIS ISENÇÕES INDEVIDAS, VISANDO A REPETIÇÃO DE iNDÉBITOS
DECORRENTES DE COBRANÇAS INDEVIDAS (A MAIOR) NAS CONTAS DE ENERGIA
ELÉTRÍCA DE TITULARIDADE DO MUNICÍPIO DE SOLONOPOLE CE. conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Editale seus anexos
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2.2. O valor global máximo estimado desta despesa importa em R$ R$
668.238.92 seiscentos e sessenta e oito míl, duzentos e trinta e oito reais

3- DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
?=1. Poderão participar.desta Co.nc.orrência interessados cujo ramo de atividade seja
compatívelcom o objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais
regular junto ao provedor do sistema

3.2.A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que. no ano-calendário de
realização .da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas' propostas e seus
lances, inclusive os ates praticados diretamente ou por seu representante. excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros
3.4. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais na:.plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente. à correção ou à alteração dos
regístros tão logo identif:ique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação
3.6. Será concedido tratamento favorecida para as microempresas e empresas de
pequeno porteiE; para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 1.6 da Lei ng
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor ruralpessoa física e para o
microempreendedor individual- MEI. nos limites previstos da Lei Complementar ne
123. de 2006.
3.7. Não poderão disputar esta licitação

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Editale seu(s) anexo(s);
3.7.2. autor do anteprojeto, do prometo básico ou do projeto executivo, pessoa

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens
a ele relacionados;

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração
da prometo básico ou do prajeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto
seja dirigente, gerente, controlador. acianista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capltalcom direito a voto, responsáveltécnico ou subcontratado, quando
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que Ihe foi

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica. comercial,
económica. financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

i m Bosta
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fiscalização ou. na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateralou por afinidade, até o tlerceirograu;

3:7.6. empresas controladores, controladas ou coligadas, nos termos da Lei
ne 6.404. de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre sl:

3.7.7: pessoa.física ou.jurídica que. nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do edital. te.nha sido condenada judicialmente. com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público + .OSCIP.

atuando nessa condição;
3.7.11. Nào poderá participar. direta ou indiretamente. da licltaçãa ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo
ser observadas as situações que possaml'configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme $ 1Q do art. 9e da Leí ng 14.133. de 2021.
3:8. O impedimento de que trata o Item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora. controlada ou
coligada. desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.
3.9. A vedação de que trata o item 3.7.7 estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
prof:issional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.
3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço. o autor dos
projetos e a empresa a que se referem os itens 3.7.2. e 3.7.3. poderão participar no
apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou
de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do
órgão ou entidade
3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
g rupo economico
3.12. O disposto nos itens 3.7.2. e 3.7.3. não impede a licitação ou a contratação de
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do prometo básico e do
prometo executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais
regimes de execução.
3.13.Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por
organismo Hnanceiro internacional com recursos do Hnanciamento ou da
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o
raide pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidânea nos
termos da Lei ne 14,133/202]..
3.14. A vedação de que trata o item 3.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.
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HABUTAÇAO SENSAÇÃO DA PROPOSTA E DOS OOCUMENTOS OE
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação
de propostas e lances e de julgamento
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrânico. a
proposta. com o percentualde desconto, conforme o critério de julgamento aditado
neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e
lances. os.licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecid'os''no item
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com a
percentualde desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.11.1 deste Edital.
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo próprio
do sistema, que

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos. bem como de que a proposta apresentada compreende a integralídade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na'Constituição
Federal. nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas'de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatória;

4.4.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno.
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anãs, salvo menor. a
partir dos 14 (quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do incisa XXXll
do art. 7' da Constituição Federal;

4.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 111 e IV do art. le e no
incisa llldo art. 59 da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social. de que trata o art. 93 da Lei ne
8.213. de 1991
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n
14.].33, de 2021
4.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar. ainda. em campo própria do sistema, que
cumpre os requisitos estabe]ecidos no art. 3' da Lei Comp]ementar ne ].23, de
2006. estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus ans.
42 a 49, observado o disposto nos $$ 1g ao 3e do art. 4a da Leí ng 14.133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo ''não'' impedirá o
prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo ''não" apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar ng 123, de 2006, mesmo que microempresa. empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante
às sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e neste Edital
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4.8..Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. até
a abertura da sessão pública.
4.9. Não haverá ordem de classiHcação na etapa de apresentação da proposta e
dos documentos de habilitação pela licitante, o que ocorrerá semente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de
envio de lances
4.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação
acompanhar as operações no sistema eletrânico durante o processo
licitatório e se responsabilizar pelo ónus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.
4.12. O iicitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso.

'')

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrõnico, dos seguintes campos:

5.1.1. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital;
5.1.2. Marca, quando cabível;
5.1.3. Fabricante, quando cabível;
5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação

do Termo de Referência;
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não Ihe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência. assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado
nos seus termos. bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo. quando requerido, sua substituição.
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.
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Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

5.9.1. O preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá
respeitar os preços máximos previstos no item 5.9
5 10. O descumpn.mento das regras supramencionadas pela Administração por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunalde Conta;e.
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências; assinatura de
prazo para. a .adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do incisa IX do art. 71 da Constituição Federal, ou condenação dos agentes
publ.ecos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na
execução do contrato.

''] FOR6. MU ABERTUM DASSESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrõnico, na data. horário e localindicados neste Edital
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema. até a abertura
da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Agente de Contratação e os licitantes
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrânico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valer consignado no regístro.
6.5.0 lance deverá ser ofertado por Maior Desconto do Item
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7.: O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema
6.8..O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0.01 % o
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado. no
ntervalo de quinze segundos após o reglstro no sistema, na hipótese de lance
i nconslstente ou inexeq uível.
6.9.].. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao
agente de contratação para que o mesmo adote as providências cabíveis.
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

CLASSIFICAÇÃO

'h.

6.11. Será adotado para o envio de lances na concorrência eletrânica o modo de
disputa "ABERTO E FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance Hnale fechado

6.11.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente
dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, f:Indo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.

ov.br
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6.11.2.. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com
preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance finde fechado
em até cinco minutos,o qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo

6.11.2.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas
neste item. poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance flnale fechado em até cinco
minutos, o qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores,
sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.1]..3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma
estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada. para que os
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo

6.11.4.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de
contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa
aberta. para a definição das demais colocações

6.11.5.Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.

5.11.6.Serão considerados intermediários os lances
1 - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de

julgamento de maior lance;
11- iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais

critérios de julgamento.
6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.13. Não serão aceitas dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.15. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa
competitiva da concorrência. o sistema eletrõnico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.
6.16..Quando a desconexão do sistema eletrânico para o agente de
contratação persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública
será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo agente de contratação aos participantes.: no sítio
eletrânico utilizado para divulgação.
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
p roposta .
6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo
a comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classiHcadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos
ans. 44 e 45 da Lei Complementar nQ 123, de 2006

0
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6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno pote que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada

6.18.2. A melhor classificada nos termos da subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate. obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada. no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema. contados após a comunicação automática para tanto.

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou nãa se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele Intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subltem anterior

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
Identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.19.SÓ poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto
e fechado.

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei ng 14.133. de 2021, nesta ordem

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.19.1,2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de
atesta de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.19.]..3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade.
conforme orientações dos órgãos de controle.

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente.
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federaldo órgão ou entidade da Administração Pública estadualou distritallicitante
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território
do Estado em que este se localize;

611:19.2.2. empresas brasileiras;
6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento

de tecnologia no País;
6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos

da Lei ne 12.187. de 29 de dezembro de 2009.
6.20. Encerrada a etapa de envia de lances da sessão pública, na hipótese da
proposta do primeiro colocado permanecem': inferior ao descontodefinido para a
contratação, o agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas,
após definido a resultado do julgamento.

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo. a
ordem de classificação 'inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,

'''\
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mesmo após a negociação, for desclassiHcado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

6.20.4, O agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado
que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso. dos documentos
complementares, quando necessários à conf:armação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.

6.20.5. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido,
a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o

6.21. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de
aceitação e julgamento da proposta

prazo

7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação verificará se o
licitante provisoriamente classil:icado em primeiro lugar atende às condições de
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei ne 14.133, da 2021,
legislação correlata e no item 3.7 deste Edital, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros :

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;
b. Cadastro Nacional de Empresas Inidâneas e Suspensas (CEIS), mantido

pela Controladoria - Geral : da União,
https://www.po rtaltranspa re ncia .gov.b r/sa ncoes/ceia; ?
ordenarPor=nome&direcao=asc; e

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela
Controladoria-GeraldaUnião,
https://www.po rtaltra nspa renda.gov.b r/sancoes/cnep?
ordena rPor= nome&dlrecao= asc.
7.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou,
em caso de pessoa jurídica, da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n
8.429, de 2 de junho de 1992.
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o agente de contratação. dlligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Inda retas .

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

7.3.3. Constatada a existência de sanção. o licitante será reputado
habilitado, por falta de condição de participação.
7.4. Caso atendidas as condições de participação. será iniciado o procedimento de
habilitação

C
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7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o agente de contratação
verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.6 e 3.6 deste

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido, o agente de contratação examlnará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Editale em seus anexos
7.7. Será desclassif:icada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vícios insanáveis
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de

Referência;
7.7.3. apresentar preços inexequíveis

máximo definido para a contratação;
7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada,

Administração;
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste

Editalou seus anexos, desde que insanável.

Edital

ou permanecerem acima do preço

quando exigido pela

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta par cento) do valor orçado pela
Administração.

7.8.1. A inexequibilldade. na hipótese de que trata o caput, só será
considerada após diligência do agente de contratação, que comprove

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços elaborada pela Administração. o licitante classificado em primeiro lugar.será
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada. com os respectivos valores
adequados ao valor flnalda sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta
7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da propostas.: A planilha poderá' ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço

7.11.1:: O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

7.1]..2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passívelde correção
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabívelesse regime

oferta

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suHcientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto. da licitação, serão
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos ans. 62 a 70 da L©IRV 14..L.3.3, ae
2021

ov.br
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8:1.1. A documentação exigida para Hns de habilitação jurídica, f:iscal, social
e trabalhista e económico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral
de fornecedores.
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione
no País,.para fins de assinatura do contratos. os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos
termos do disposto no Decreto ne 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 'ou
embaixadas
8.4. Os. documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
orlginalou por cópia
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública. desde que o registro
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei na 14.133/2021
8,6. Será verificado se o lícitante apresentou declaração de que atende aos
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da leí (art. 63, 1, da Lei ng 14.133/2021).
8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de habilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas
8.8. O licitante deverá apresentar. sob pena de desclassificação, declaração de que
suas propostas económicas compreendem a integralldade dos custas para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral de Fornecedores,
nos documentos por ele abrangidos.

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital au quando a lei
expressamente o exigir.
8.10. E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no Registro Cadastral de Fornecedores e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassif:icação no momento da habilitação
8.11. A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrõnicos oficiais de
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins
de habilitação.

8.11.1::: Os documentos exigidos para habilitação que não estejam
contemplados no Registro Cadastral de Fornecedores serão enviados por meio do
sistema, em formato digital. no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do agente de contratação
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8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de
p.repostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema.
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o
percentualde desconto.
8.12. A verificação. no Registro Cadastral de Fornecedores ou a exigência dos
documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor

8.:12.1. Os documentos relativos à regularidade f:iscalque constem do Termo
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado

8.12.2: Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade
f:local, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem
ocorrerá em relação a todos os licitantes.
8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação. não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes'à
época da abertura do certame; e

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data
de recebimento das propostas;
8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá
sanar erros ou falhas. que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos.
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a
agente de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,
na ordem de classificação. até a apuração de uma proposta que atenda ao presente
edital, observado o prazo disposto no subitem 8.11.1.
8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos
os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não
como condição para participação na licitação.
8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido
encerrada. não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação.
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento

para
'''\

''x

9. DOS RECURSOS
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação
ou inabilltação de licltantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o
disposto no art. 165 da Lei ng 14.133, de 2021
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitação ou habilitação do licitante

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente. sob
pena de preclusão;
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9.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou habilitação;
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a
qual deverá proferir sua decisão na prazo de lO (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoalou da divulgação
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão flnalda autoridade competente.
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados
no sítio eletrõnico compras.m2atecnologia.com.br.

10. DO CONTRATO
10.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será
firmado Contrato
].0.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital
l0.2.11, O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado. por igual
período, por solicitação justif:icada do adjudicatário e aceita pela Administração.
l0.3. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licítante durante a
vigência do contrato.
l0.3.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. sob pena de
aplicação das penalidades previstas no edital.
l0.4. Quando convocada a subscrever o contrato, a adjudicatária deverá
apresentar
l0.4.1. Certidão atualizada de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA e/ou
Conselho competente
l0.4.1.1. Caso a licitante vencedora da presente licitação esteja sediada em outro
Estado. deverá providenciar. até a data da assinatura do Contrato, o visto do CREA-
{UFle/ou Conselho competente na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica.
l0.4.2.Documento comprobatório de garantia do contrato, que deverá ser prestada
antes de sua lavratura do contrato
l0.4.3. Declaração com a indicação do responsáveltécnico pela execução do objeto
do contrato. necessariamente o indicado na licitação e o preposto que o
representará durante a execução dos trabalhos;
l0.4.4. Certidão comprobatória de regularidade, perante a Prefeitura do Município
detCIDADE}, referente aos tributos relacionados com a prestação licitada
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l0.4.5. Certidão comprobatória de regularidade relativa à Seguridade Social e ao
Fundo de Garantia porTempo de Serviço FGTS
l0.4.6. Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.
l0.4.7. Certidão Conjunta de Débitos, relativos a Tributos Federais. à Dívida Ativa
da União e à Seguridade Social.
l0.4.8. Os documentos acima citados deverão estar dentro do prazo de validade na
data da assinatura do contrato.
l0.4.9. A Minuta do Contrato a ser armado entre a Administração e a licitante
vencedora, constitui parte integrante deste Edital - ANEXO 11, sendo que nela
encontram-se definidas e especificadas todas as regras e condições da contratação.
inclusive. regras de medição, condições de pagamento dos serviços executados.
critérios de reajuste, penalidades contratuais e condições de recebimento.
l0.4.10. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a
nota de empenho, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das
demais cominações legais cabíveis a esse licítante. nos termos do $ 2e do art. 90 da
Lei ne 14.133 de ].Q de abrilde 2021. poderá convocar outro licitante, respeitada a
ordem de classif:icação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a
negociação, assinar o contrato.
l0.4.11.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
l0.4.12. Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência. para reabilitado da
Previdência Socialou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em
outras normas específicas, nos termos do art. 116 da Lei 14.133/2021.

11. DA GARANTIA CONTRATUAL
11.1. Deverá ser prestada garantia para contratar, antes da lavratura do termo
contratual, no valor de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, que será
prestada mediante depósito no Tesouro Municipal, com memorando a ser retirado
na unidade contratante para este flm.
11.2. A garantia contratualserá prestada nas modalidades previstas no artigo 96. $
I', da Lei Federaln' 14.133/21.
11.3. Sempre que o valor contratualfor aumentado ou o contrato tiver sua vigência
prorrogada, a contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de
3 (três) dias úteis, de forma a que corresponda sempre a mesma percentagem
estabelecida.
11.4. O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da
penalidade.
11.5. A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer
débitos decorrentes da execução do contrato e/ou de multas aplicadas à empresa
contratada.
11.6. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de
Recebimento Definitivo dos serviços, mediante requerimento da Contratada, que
deverá vir acompanhado de comprovação, contemporânea. da inexistência de
ações distribuídas na Justiça do Trabalho que possam implicar na responsabilidade
subsidiária do ente público, condicionante de sua liberação.

'1
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L1.7. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada
respeitadas as modalidades referidas no Item l0,2

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo
ou culpa:

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pela/a agente de
contratação/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
não mantiver a proposta em especialquando

12.1,2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou
após a negociação;

12.1.2.2, recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando
exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou

12.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especiHcações do
Edital;

].2.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação

12.1.5. fraudar a licitação
12.1.6. comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude de qualquer

natureza, em especialquando
12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
12.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
12.7. praticar atou ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de 2013
12.2. Com fulcro na Lei ne 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a
prévia defesa. aplicar aos lícltantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civile criminal

12.2.1. advertência;
12.2.2. multa;
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto.
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

③
A germe faz a.gen③
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12.4. A muita será recolhida em percentualde 0,5% a 30% incidente sobre o valor
do contrato licitada, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
comunicação oficia

12.4.1. Para as infrações previstas dos itens 12.1.1 a 12,]-.3, a multa será de
0,5% a 15% do valor do contrato licitada.

12.4.2. Para as infrações previstas dos itens 12.1.4 a 12.1.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
Inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou
não, à penalidade de multa
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis. contado da data de sua intimação.
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável
em decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 12.1.1 a
12.1.3,quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade. pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.
12.8. Poderá ser aplicada ao responsávela sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar. em decorrêncía da prática das infrações dispostas dos
Itens 12.1.4 a 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas dos itens
].2.1.1 a 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no
$5e do art. 156 da Lel ng 14.133, de 2021.
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 12.1.3. caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por
comissão composta por2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatárlo para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis. contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita
e especificar as provas que pretenda produzir.
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções
de advertência. multa e impedimento de licitar e contratar. contado da data da
intimação, o qualserá dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida.
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encami.nhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior. que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (qui.nze) dias
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis. contado do seu recebimento
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão Hnalda autoridade competente.

''1

®/
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12.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclu
alguma, a obrigação de reparação integraldos danos causados.

em hipótese

13.DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO DO CONTRATO, ENTREGA DO OBJETO E AS
CONDlçOES DE PAGAMENTO
13.1.As Informações alusivas à fiscalização, gestão do contrato, entrega do objeto e
as condições de pagamento encontram-se especificadas no Termo de Referência

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Editalpor irregularidade
na aplicação do art. 164 da Lei ng 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até
3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em
sítio eletrânico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis. limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.
14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrõnica, pelos seguintes meios: compras.m2atecnologia.com.br.
14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do
processo de licitação
14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrânico.
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada. a sessão será.automati.camente
transferida para o primeiro dia útilsubsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo agente de
contratação
15.3. Todas as referências de tempo no Edital. no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.
15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à
contratação.
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que. não comprometam .o
nteresse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em .nenhum caso, responsável por:esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editale seus Anexos. excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. SÓ se iniciam e vencem os prazos
em dias de expediente na Administração.
15.8. O desatendi;mento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitantê.;:" desde que seja possível o aproveitamento do ato.
observados os princípios da isonomia e do interesse público

licitação nao implicará direito

Rua Dr. Queiroz Limo, 330, Centro, SotonópoEe - CE. 63-&20-000i
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15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra. no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrânico
com p ras. m 2 atecn ologia .com . br.
15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO 1- Termo de Referência
ANEXO 1.1 - Estudo Técnico Preliminar
ANEXO 11- Minuta de Termo de Contrato

Solonópole/CE, 08 de maio de 2024

NtÍ2:3 DE 0UVEIRA
ORDENADOR(A) DE DESPESAS
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TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRA'nVO N' 000Q3.20240416/QOO1-68

i. DAS CONDiçõES GERAis DA CONTRATAÇÃO

y1?9m OECaRRcmES OE conÜiiji'ÚibÚi8Xs ti'iÚÕRj b-=;é,l;;L ;;
ENERGIA ELÉmICA DE TnUURIDAOÉ OO HJNICIPIÕ' bÊ' ÜI.,ÚÕPÕIÊ ''- CE
Confomle condições e exigências estabeleddas neste Instnmlento.

CO«ml'AÇÃ0 " 0EÍ'PErnA '..Wü01CA
PARA. ASSCSSOüAR O MUNKfPiO iiA

IABDOS: 'TeCNICOSi AUDiAhrTE A

a.EnRiauAaA'\tKlnuçÃooinmt} t.o sav RS3.374.%4.0 {: i9,soS l XS«8.23&92
!NOiR[TA OO Mi.WidPtO,''ttAaOiiAÇÃO

Ç.?altõPCa !Ü PARQPÉ:'oÉ'B.

1.2

QTn

RS 3374.9 4.06 i9.8D%

Os serviços ob3eto desta contratação são
ca1lfamte justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

caracterizados como comuns.

$.3. O prazo de Ugênda da contratação é de 12 meses, na fomta da artigo I05 da
Lei n' {4.133, de 2021.
í.4. O contrata oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
reiaçãa à agência da cantratação-

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CON'lRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quanta atívos encontra-se
pomnenoHzada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Tem)o de Referênda.

Rua of. Quoiroz Lím8. 330. Centro, 80tonópote + Ce. 63.é20
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3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UMTODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO DBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.14 A descrição da solução como um todo encontra-se pomlenoHzada em tópico
especí6co das Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4.: Dos ncQuisITos DA CONTRATAÇÃO
4.!. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico
especí6co dos Estudos Técnicas Preliminares, apêndice deste Tem)o de Referênda.

4,2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5. :DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1. O prazo de execução dos serviços será de ]2 meses,:gcorltado da emissão da
assinatura do contrato .

S.2. Caso não seja possível a execução dos serviços no prazo avençadc, Q contratada
deverá comunicar as razões respectivas com peia menos 30 {trfnta) dias de
antecedênda para que o pleito de prorrogação de prazo seja anaEísado pela
contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1; O contrato deverá $er executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avançadas e as normas ,da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte
responderá peras consequências de sua inexecução total ou parcla{ (capot do aR.
115 da Lei n' 14.133, de 2021);.

6.2. Em caso: de impedimerlto, ardem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
corrapondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila(S5'do a,rt.
115 da Lei A' 14.133, de 202]}.

6.3.lhas comunicações entre o órgão ou entidade e Q contratado devem ser
reaiÍzadas par escrito sempre que o ato eHgír ta! formalidade, admitíhdo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem etetrõníca para esse fim .

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adição
de proüdências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade convocará o representante do contratado para reunião nidal para
apraentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das

('uidã pua Dr. Quülraz Llma, 330. centro. $olonópolo - CE. 63.620-Düü. \y
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obrigações contratuais, das mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeta. do planto complementar de execução do contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultadcls e das sançõesigaplicáveis, dentre
outrosU

6.6. A execução do comento deverá ser acompanhada e fiscalizada pelaes) fiscal(ís)
do contrato, ou peias respectivos substitutos(capuz do art. 117 da Lei n' 14.$33, de
2021)

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contmtc, pam
que sejam cumpridas todas as condições estabeteddas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1+ O fiscal técnico do contrato anatará no hístóHco de gerenciamento da
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução da contento, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos obsewados;

6.7.2. Identificada qualquer fnexatidão ou irregulaHdade, o fisco! técnica do
contrato emitirá notificações para a correçãa da execução do contrato.
detemlinando prazo para a correçãa;

6.7.3. O fiscaltécnico do contrato informará ao gestor do cantata, em tempo
hábi!, a situação que demandar decisão ou adição de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adore as medidas necessárias e saneadoms, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que posam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato (indso V dó art. 22 do Decreto n' {1.246, de 2022}.

6.7.5- O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, emtempo
hábil, o término da contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a fonnalízação de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentes comprobatórios pertinentes, caso necessária.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
repoítando aa gestor do contrato para que tom© as providênlcias cabíveis, quando
ültrapasnr a sua competência.

@
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despesa no neÍatóda de riscos eventuais. ' '-- - -- r

ultrapassaremasuacompetêncfa, ; ' " ' '' -q-''::' '

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelas ficais técnico, administrativo e setoriat quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definida e aferidos. e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesta de
wmpnmento de obrigações.

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata Q art. 158 da Lei n' li.133. de 2021. ou
pelo agente ou pelo selar com competência para tal, conforme o casa.

6.ta. O fiscal administrativo do contrato comunicará aa gestal' do contrato, em
tempo }lábi!# ; o término do contrato sob sua responsabilidade, com IHstas à
tempeaiva renovação ou prorrogação contratual.

6.ã 1. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final cam nfomlações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e e\fentuais condutas
a serem adatadas para o aprimoramento das atividades da .Admínistmção.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, ho ato da
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
peioea) responsáve! pelo acompanhamento e fiscalização da contrato, para efeito

ⓒ
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de posteãa' vedficaçã⑩ de $ua conformidade com as especificações constantes
neste Tempo de Referência e rta proposta.

7.2, Os serviços padeüo ser rejejudos, ao toda ou em parte, qual:do em desacordo
com as espedficações constantes ne«e Termo de Referência e na j#roposta,
devendo ser substituídos ne prazo de 03 {três) dias, a contar da notificação do
contratado, às sua custas, seH prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do
r«ebimento da nota fiscal ou nstrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a vedflcação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,
de fomla justificada, por água! pedido, qua?ldo houver necessidade de dítigêndas
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5. Na caso de corttrovérsja sobre a execução ;do abjeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade. deverá ser obsewado o teor do aít. 143 da Lei n' 14.133+
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertíne à
parcela incontroversa da execução da objeto, para efeito de liqúdação e
pagamento.

7.6. O prazo para a sotuçào, pelo contmtada, de inconsistêndas na execução do
objeto ou de saneamento da nota fhcalou instwmento de cobrança equivalente,
verificadas peia Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,
não será computado pam as fins do recebimento definitivo.

7-7. O recebimento provisório au definitiva nãe excluirá a responsabilidade dvit pela
sol.ídez e pela segurança do sef«ço nem a responsabil.idade ético-profissional pel.a
perfeita execução do contrato.

7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equívatente+ correrá Q prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seçãa, prorrogáveis por
igualperÍodo.

7.8.1+ O prazo de que tenta o item antepor ,será reduzido à metade,
mantendo-se a possfb+ífdade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes
de despesas cujas valores nãa ultrapassem o limite de que trata o $ndso 1l do art-
75 da Lei no 14.133, de 2021-

(utdó pua ①. Queiroz Limo, 330. Cerltfa. $otoaópolo # Cei 63.626+000.
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7.9. Para fins de liquidação, quando cabível, a secar competente deverá verificar se
a Rota fisga! ou instrumento de cobrança eqdvalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenctafs do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b} a data da emissão;
c} os dados do contrato e do órgão contratante;
d} o penedo respeaivo de execução do contrato;
e) Q valor a pagam e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
eqüvalente, au circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que Q contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ónus ao
contratante;

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente..i deverá ser
obHgatodamente acompanhado da comprovação da regutaHdade fiscal constatada

Belo de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado dispanivel no Portal Nacional de Contratações Públicas :ÍPNCP) pu'. na
ünposslbtlldade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aas sítios
eletrõniços oficiais ou à documentação mendonada no art. 68 da Lei n' 14.133, de
2021

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral unificada disponível no Portal Nadonal de Contratações Públicas
(PNCP} para:

a) veríftcar a manutenção das condições de habílíta@o exigidas no edital;
b) identificar possNel razão que impeça ü paRldpação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar cam o Poder
público, bem como ocorrências impeditivas Indiretas.

7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou nto nBistra cadastml
unificado disponível na Portal Nacional de Contratações Públkas(PNCP), a situação
de Inegularldade do contratado, será providenciado sua notificação, pu' escrito,
para que, no pi'aza de 5 (anca) dias úteis regularize sua situação ou! no mesmo
prazal apresente sua defesa O prazo poderá ser prorrogado uma vez. por igual
período, a cdtéHo do contratante.

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada Improcedente, Q
cantrataRte deverá comungar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade flscalquanto à ínadímplêncía do contratado, bem como quanto ã

('uida Rua Dr. Queiroz Limo. 33ü. G8ntro. B016nópoEe ' ÇE. 63.62Q
CNPJi07.733.256/00ülu67 l fonBi (B8) 3Si8 13B7 1 wwwsolonüpolo.ee.Qov.br
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existênda de pagame?tto a ser efetuada, para que sejam adorados os meios
pertinentes e ítecessários para garantir Q recebimento de seus créditos.

7üi5. Penístíndo a irregulaHdade, Q contratante deverá acatar as medidas
n«essárias à fesdsão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao ontfatado a ampla defesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pda rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao o cadastro de fomecedores ou no registro cadutml
unificado disponive! no Portal Nacional de Contratações Públicas(PNCP).

7,17. Em atendimento ao indsa V! da art 92 da i:ei Feder'a{ n' 14.t33 de I' de abril
de 2Q2t, o pagameFito será efetuado no pruo de até IO(dez) dias úteis ccntadw
da finalização da liquidação da dupesa.

Z.ã8. No caso de atum pelo Cantmtante, os valores detidos ao contratada serão
atualizadas monetaãamente entre o termo finaldo prazo de pagamento até a data
de sua efetiva :realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo(IPCÂ} de cerração monetária.

7.19i O pagamento será realizado par meio de ordem bancária.
banca, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

para crédito em

7.2Qü Será considerada data do pagamento o dia em que collstar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

7.21. Chiando do pagamento, será efetuada a retenção tributada prevista na
legislação aplicável.

7.21.1. independentemente do percentual de tributo inserido na ptaniiha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na tegistação vigente.

7.22. Q contratado regularmente optante peia Simples Nacional, nos tempos da Lei
Complementar ne {23, de 20(}6, não sofrerá a retenção tributária quanta aos
impostos e contribuições abmrigidas par aquele regime. Na entanto, o pagamento
ficará condiãonado*à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz us ao tratamento tributário favoreddo previsto na referida Lei
Complementar.

7.23.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível
economia de recursos ou se represelttar condição {ndíspensávelpara a obtenção do

⑤
('uidó



It it }. l.' t l 'l' 1. H \ }} l;

olonópoleS
bem eu para a prestação do serviço. conforme determina Q S I' do art. 145 da lei
Federalna {4.133/21.

B. DA FORAAA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.!. O fornecedor será setecíonado por meio da realização de procedimento de
liçitaçãq na modalidade Concorrênda, sob a famla eletrõnica, com adoção do
cfieédo de julgamento pdo Maior Desconto.

8.2, Para Rns de habilitação, deverá o lidtante comprovar os seguintes requisÍeos

Habilitação Jurídica

8.3. Pessoa física: cédula de identidade(RG} ou documento equivalente que, por
força de lel, tenha validade para fins de identificação em todo o território nadonal;

8.4. Empresária individual: inscrição no RegÍstro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.5. Microempreendedor individual - MEl: Cerüfiçado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
veéficação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e,negócios/pt-
br/empreendedor

8.6. Saciedade empresária, sociedade limitada unípessoal - SLU ou saciedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIREU:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registra Público de
Emprens Mercarttfs, a cargo da Junta Comerdat da respectiva sede, acompanhada
de documento compmbatório de seus administradores;

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasit, publicada no Diária Ofidal da União e arquivada na Junta CotTlefciai da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, confomae Instrução Normativa DREI/ME na
77, de 18 de março de 2020.

8.8. Sociedade simples; inscrição do ato constitutivo no Registro Civíi de Pessoas
jurídicas do {acai de sua sede, acompanhada de documento camprobãtório de seus
admiais&adores;

8.9. Final, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: {nscHção do ato
constitutivo da fit$al, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

Rua Dr. Quoiroz Limo. 330. Centro. Solonópéie + CE, 63.b20-0e0,
CNPl: a7.)33i25&/aüDt+$7 l Foilel(Ê8) a6t8 t387 1 www.saicnaPÕI 'c ,gaV.branda
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respectivamente, no Registru Ciüt das Pessoas iuíidfcas au no Re⑧stro Público de
Empresas AAercantis onde opera, com averbação no Registra oltde tem sede a
matriza

B.tO. Saciedade cooperativa: ata de fundação e estatuto soda{, com a ata da
assembteja que o apravaa, devidamente arquivado na Junta Camerctat ou inscHto
no Registra Civil das Pessoas iuddicas da respectiva sede, além do regtstro de qln
trata o art. 107 da Lei n' 5.764, de ]6 de dezembro {97$.

8.1t. Agricultor famitiac Deciamção de Aptidão ao Pronaf - DAP au DAP-P válidas:QU,
ainda, otftfus dacumentas definidos pela Secretaria Especíalde Agricultura Familiar
e da DesenvoE6mento iâeláfió, nos terna.s da S2' do aR. 4' do Decreto n' l0.88Q,
de 2 de dezembro de 2021.

&12. Produtor Rufai: matdcuía ao Cadastro Especifico do }NSS - CEI, que comprove
a quaitficação como produto rufai pessoa física, nos termos das ans. 17 a 19 e 165
da fnstruçãe Normativa RF8 ne 971, de 13 de novembro de 2009.

&!3. Os documentos apresentados deverão estar acompanhadas de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação Fiscal, Social e 'rFabalhista

8.14. orava de inscãção no Cadastro tqacionaí de
Cadastn'o de Pessoas Físicas {CP:l, confofvne a caso;

Jurídicas (CNPJ) ou no

8,1S, Povo de regutaddade fisco! perante a Fazenda Nacional mediante
apr«estação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Fedem{ do 8rasit(RFB) e peia Procumdoda-Gemi da Fazenda Nadonal(PGFN),
rifa-ente a todos os créditos tdbutáHas federais e à Dívida Atiln da União (DAU}
por elas administradas, inclusNe aqueles relativas à 5eguridade Social, nos temas
da Portara Conjunta n' 1.751j de a2 de outubro de 2a14, da Secretário da Receita
Federal da Brasa! e da Pracurâdam:Geral da Fazenda Nacional.

8.t6. Prova de regutaddade com Q Fundo de Garantia do Tempo de Serxãço (FGTS)

B.{7. Prova de inexistênda de débitos inadimpiidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título Vl!-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aWovada pelo
Decreto-Lei Ha 5.4S2, de la de maio de 1943;

ⓑ
cuida
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8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
fadas as exigêndas da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura (SI' do art. 65 da Leí n' 14.133, de 2021).

8.27. O balanço patHMonja!,. demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao última exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (does) anos (S6' do art. 69 da:tela'
{4.133, de 2021).

8.27.1. No caso de fomecimento de bens para pronta entrega, não será
exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de
balanço patrimonial do último exercício social, conforme dispõe o art. 3' do Decreto
n' 8.538, de 2015.

8.28. O atendimento dos índices económica previstos neste item deverá ser
atestado mediante declaração assinada por profissjonat habilitado da área contábjt,
apresentada pelo ticitante.

Qualificação Técnica

8.29. Comprovação de aptidão para execução dos serviços similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contrataçãop ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pe'ssoas juddica de direito público ou privado, ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o casa.

8.30. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apre'sentados em nome da
matriz ou da filial do forrlecedar.

''1

8.3$. O ticttante dtsponíbítízará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestadas, apresentando, quando solicitada pela Admin$stmção,
cópia do contento que deu supere à contratação, endereço anual da contratante e
Local em que fof executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.32. DA QUAUF}CAÇÃO '#CNICA OPERACIONAL

8 32.1 Apresentação de nc mínimo 01(um) Atestado de Capacidade Técnica de serviçal
ex«usados, obrigatoriamente peRinente e compatível com o objeto desta {idta@o,
expedida par entidade pública ou privada, usuária do serqço em questão, comprovando
a execução. Somente serão considerados válidas os atestados com timbre da entidade
expedidora e com identificação do nome completo do emitente.

32.1,1 No atestado de capaddade técnica deverão estar descritos expressamente os
itens cuja execução ou entrega foram reaijzadas e valores recuperados, sendo estes
compatíveis com Q estabelecido nlo Editat+ conforme o caso.

8

cu idâd Rua Dr. Queiroz tina. 33C, çeflíío. SotonópOi8 - Ce. 63 .62a-õDa.
CNPf; 07.733.2$é/68üt+ 67 iç $6t (gB13Bta t3ã7 1 www.ãolanopõle.aü.@üv.br
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8,33i Prova de Inscdçãa ou Certidão de Registra junto ao Conselho Regional de Epgenhada e
Agronomia + ÁREA, da empresa licitante e de seu(s) ruponsávet(is) técnica(s), da região a que
estiverem Unculados.
8.34. Comprawçãa de que já obteve êxito(valor rewperado} em demandas iguais ou
semelhantes em outros municípios
8.35+ Comprovação de experiência em ações administrativas exitas unto a Agência
Naciona! de Energia ElétHca (ANEEL) ou a Agênda Reguladora Estadual competente.

8.36. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL

8.36.1. Na que se refere aa lote, a licitante apresentará, juntamente com a documentação de
habilitação, relação da Equipe Técnica, a disposição da empresa, que executará o serviço,
contendo no mínima os seguintes profissionais (declaração de disponibilidade da equipe

a) 01 {um} advogada. Prova de inscrição e registro do prafisstona{ junto à OAB.
b) Qi {ttM} engenheira eletrfdsta. Prova de inscrição e regístro do profissional junto ao
Conseitw Regionalde Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CRER.

'3

PROF}SSIO}Ü}S / QUAIRIDADE

Engenheiro Eietãcista - 01

8.37. Cemprevação de que os profissionais acima já executaram servíças semelhantes ao
estabelecido nlo objeto desta licitação.
8-38. Todos os profíssfonafs supra relacionados devem estar com ínscdção vigente nos seus
respectNcs órgãos de classe.
B.39* Relação nominal das profissionais de nível superior que comporta a eqape técl\ica, a
quatifiação de cada um deles, bem como a indicação expressa da atribuição de cada um.
8;-#D. Os pro$ssãonais que comporão a equipe técnia, deverá ter experiênda no setor
pübtico, pam assim assegurar que os profissionais que participarão da iícieaçãa estejam
deüdamente preparados para atender às complexas demandas inerentes a cantatas e proletos
governamentais, cantribuíndo assim para a eficácia e eficiência na prestação dos serviços,
confomle aborda c objeta desta Liçitaçãç}.
8.41+ É vedada {ndfcação de um mesmo profissional coma Responsável Técnico/Coordenador
pcr mais de uma !icitante, tat fato desquatÍficará todas as !fdtantes envoiüdas.
&H2. Compwvação de que as profissionais da equipe técnica de Mvet superior acima fazem
pata da quadro pemlanente da licítante.
8,43. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadra pemlaílente:

c) Empregada;
d) Responsável técnico;
e) Profissional contratada.

8.'44. A comprovação de úncutaçãa dos profissionais deverá atender aos seguintes reqüsitos:
a) Sócio: Cópia autenticada do CONTRATO SOCIAL ATUALIZADal ou da ULTIMO ADITIVO AO
CONTiiATO, devidamente registrados na Junta Comercial, quando se tratar de sócio da

.9ov.brcuida Rua Dr. Quolroz Cima, 330, Centro. Soton6p01 + Ce, 63.62Qü000.



Solonópole
133

eniprna} ot:t p@' CERTIDÃO $1MPtüIFICADA DA JUNTA COMERCIAL onde conste e$n infomlação.
b} tw: cópia auteílticada do CQ1ltmto Sadal, em n tratando de 8mla i!!divãdua{ ou
!imitada, w c6#a da âta de eleição devidamente publiada na imprenmf em se tentando de
sodedade anõniim.
c) ünpfegadoí;Cópia autenticada da Cartetm de Trababo ou 'FICHA/URRO De REGISTRQ DE
UâPREGÀaOS' de Min+stéíb do Trabalho, onde w tdenüftquem o$ campa de admissão e
rescisãa9 jwtamente cam o Tempo de i\bertura do Livro de Registro de &npregada.
d} Respmsávd Técnico: cópia da Certidão expedida pelo Conseitw profissíonat competente,
onde cot\ste c registro do profissional cano Responsável T&níco.
e} PreRssialiat Ca11ttatado: Cópia autenticada do CONMTO DE PREGAÇÃO DE SERViÇo dos
plofissianb3upta à empresa, quando se tratar de prelstador de serviço.

9. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRn
9.{. iqs despesas decorrentes da presente contratação carrefão à conta de recursos
npecífícos consignados no Orçamento, na(s) dotação(ções)
0303 .04.122.00Q3.2.005 - Mantitencao da Secretaria de Admjnistracao e Finanças,
naus) elementoes} de despesa(sJ: 33903900 + Outros Senfiças de Terceiros + Pessoa

9.2. A datação relativa aos exercidos financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação da créditos
caríespondentes, mediante apostítamenta.

'1.

fO. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE
CONSÓRCIO
10.1. Tendo em esta que, é prerrogativa da Poder Público, ?u condlçãa de
cantmeante, a escolha da participaçaaf au não, de empresas construídas sob a
fomla de corlsórcio, com as devidas justificativas, confonTn se depreende da
lÍteaiidade do texto da Let Federal n' 14.133/202{, art. {8, incisa !X e, ainda, o
entendimento do Acórdão TCU no 1316/2alQ, que atdbu{ à Âdmíaistmção a
prerrogativa de admissão de consórcios em Ifdtações por ela pramavidas. fica
vedada a pai"ticipação de empresas reunidas sob a forma de tonsórcjo, sendo que,
neste casa a abjeto a ser tfcitado não envolve questões de alta complexidade
técnica, ao ponto de haver necessidade de parcelamento do objeto, através da
união de esfarçüs.

SOLONÓPOLE/(CE), 25 de abril de 2024

RESPONSÁVEL PE

Rua Df. Qu lfoz tina. 330. Corttío. Solonópole - Ce. 63.6â8.'000
p''unt. ó'7 'a+ OÜ,t.róíiâtü,6? 1 Cana. paRI Qq,$ã t1 7 www..êatÚãa Q a.CÜ.aaV.br
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÕNICA Ne 2024.05.06.001
ANEXO 11- MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 00003.20240416/0001-68

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
QUE FAZEM ENTRE SIO(A) E

O(A) , com sede no(a)
pelo(a) Sr(a) MARINA
CONTRATANTE, e

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
PINHEIRO DE OLIVEIRA.

neste ato representado(a)
doravante denominada

i nscrito (a )
sediado(a)

CONTRATADA, neste ato
portador(a) do

no Processo ne 00003.20240416/0001
disposições da Lei ng 14.133, de lg de abrilde 2021, e

nano
dorava nte
(a)

o(a)

designada representada pelo(a) Sr
tendo em vista o

68 e em observância às
demais legislação aplicável,
mediante as cláusulas e

que consta

condições a seguir enunciadas.
resolvem celebrar 0 presente Termo Contrato,

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, le ll)
1.1. 0 objeto do presente instrumento é CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA
ASSESSORAR O MUNICÍPIO NA GESTÃO. ELABORAÇÃO DE AUDITORIAS E LAUDOS
TÉCNICOS, MEDIANTE A CONFERÊNCIA DAS FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA DA
ADMINtSTRAÇÁO DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO. ELABORAÇÃO DE MEMORIAL
DE CALCULO DE CONSUMO E POTÊNCIA DO PAKQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, A
VERIFICAÇÃO DO MODELO TARIFÁRIO APLICADO EM CADA UNIDADE
CONSUMIDORA, ASSIM COMO VERIFICAÇÃO DE POSSÍVEIS ISENÇÕES !NDEVIDAS,
VISANDO A REPETIÇÃO DE INDÉBITOS DECORRENTES DE COBRANÇAS INDEVIDAS (A
MAIOR) NAS CONTAS DE ENERGIA ELETRICA DE TITULARIDADE DO MUNICiPEO DE
SOLONOPOLE - CE. nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Editalda Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

A gerlte faz, a.genteCuido Rua Dr. Queiroz Lama, 338, Centro, Sotonópote - CE, 63.420
CNPJ: Q7.733.256./Q00]-57 ] Fome; (88] 3518 1387 l www.salünopole.ce.gov.br
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .de 12 meses, podendo ser
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que
haja previsão em editale que a autoridade competente ateste que as condições e
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado ou a extinção contratualsem ânus para qualquer das partes

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação
dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que díscorra sobre a execução do contrato. com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na
prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições Iniciais de
habilitação
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de

termo aditivo

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação

''''x

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92, IV, Vll e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.].. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5. CLÁUSULA QUINTA PREÇO (art. 92, V)

A 9enle i
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5.1. O valor total da contratação é

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais. trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes. taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

(

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência. anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,
os preços iniciais serão reajustadas, mediante a aplicação, pelo contratante, do
índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento. o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão).
obrigatoriamente. o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s} para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s). será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

B. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xle
Xlv)
8.1. São obrigações do Contratante
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no totalou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão.
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Refe rência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientiflcar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adição das medidas cabívels quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução da presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de l (um) mês, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio económico
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de l (um) mês.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante. no caso do art. 93. $2e. da Lei no 14.133, de 2021.
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado. de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

g. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO kart. 92, XIV, XVI e
XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no localdo serviço para representá-
to na execução do contrato

②
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9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art, 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados. cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
9.6. Reparar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir. às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei ng 8.078, de 1990), bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital. o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta. colateral ou por afinidade. até o terceira grau, de dirigente
do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei ne 14.133, de 2021;
9.9. Quando nãa for possível a verificação da regularidade no Cadastro de
Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Aviva da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipalou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção. Dissídio Coletlvo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comurlicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormalou acidente que se verif:ique no localdos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao localdos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

P'-N$ 1
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9.13. Paralisar. por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas.
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança. higiene e
disciplina

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante. para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorialdescrítivo ou instrumento congênere.
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
Insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art.

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram
as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9.22. Arcar com o ânus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos. devendo complementa-los. caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, il, d, da Leí ng
14.].33. de 2021;
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante
9.24. Realizar a transição contratualcom transferência de conhecimento, tecnologia
e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a
capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a
execução dos serviços;

e

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
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[O.].. As partes deverão cumprir a Le] ne 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.
l0.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6g da
LGPD

l0.3. E vedado o compartilhamento cam terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei

l0.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todas os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado
l0.5. Terminado a tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado elimina-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações
l0.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
l0.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsávelpor garantir sua observância.
l0.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.
l0.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventualdescarte realizado
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e reglstro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões.
desvios ou abusos

lO.lO.l. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável. a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD
10.11. 0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente. em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD
lO.12. Os contratos e convénios de que trata o $ 1e do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade naciona
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11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
11.1. Não haverá exigência de garantia contratualda execução

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS(art. 92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nQ 14.133. de 2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcialdo contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao Interesse coletivo;
c) der causa à inexecução totaldo contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5a da Lei na 12.846, de le de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

i) Advertência. quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, $2e, da Lei ng 14.133, de 2021);

ll) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "b". "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $ 4g, da Lei ng
14.133, de 2021);

111) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h;" do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, $5e, da Lei ng 14.133, de 2021)

IV) Multa
1) Maratórla de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do

contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
ga rantia .

''3

'3

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõe o incisa Ido art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.

ⓐ
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3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do

subitem 12.1, de ].0 % a 30.% do valor do Contrato.
4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na

alínea "c" do subirem ].2.1, de 20% a 30% do va]or do Contrato
5} Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será

de 20.% a 30% do valor do Contrato.
6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será

de 5% a 20% do valor do Contrato
7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será

de 8% a 25% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma. a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.
156. $9e, da Lei ng 14.133, de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, $7e, da Lei na 14.133, de 2021)

].2.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da
Lei nQ 14.133, de 2021)
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156. $8Q, da Lei ne 14.133, de 2021).
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de lO (dez) dias, a cantar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
Inidoneidade para licitar ou contratar
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados(art. 156. 51e, da Lei ng 14.133.
de 2021);

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade.

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.9. Os ates previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133. de 2021.
ou em outras eis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipiHcados como ates lesivos na Lei ne 12.846. de 2013, serão apurados e
ulgados conjuntamente, nos mesmos autos. observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei(art. 159).
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12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar. encobrir ou dissimular a prática
dos fitos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle. de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei ng 14.133, de 2021)
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidâneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei
nQ 14.133. de 2021)
12.12. As sanções de Impedimento de licitar e contratar e declaração de
ínidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei ng 14.133/21
12.13, Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritas em dívida atava, poderão
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
Instrução Normativa BEGES/ME ne 26. de 13 de abrilde 2022

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ait. 92,

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado. a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do contratado

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei ne 14.133/21. bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese. aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma

Xlx)
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13.4.2. A alteração social ou a ;modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

13.5.2.. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.531.. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio económico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.Q 14.133, de 2021).
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, económica. financeira. trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na f:iscalização ou na gestão do
contrato. ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateralou por afinidade. até o terceiro grau (art. 14, incisa IV. da Lei n.e 14.133,
de 2021)

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO 0RÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de
Administração e Finanças, na dotação
14.2. A dotação relativa aas exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante a postula mento

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 111)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei nQ 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES
].6.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ans. 124 e
seguintes da Lei ne 14.].33, de 202].
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da

③
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contratante. salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de l(um) mês(art. 132 da Lei ne 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila. dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei ne 14.133, de 202].

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Naciona
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91,
caput, da Lei n.e 14.133, de 2021, e ao art. 8Q, $2e, da Leí n. 12.527, de 2011, c/c
art. 7e, $3e, incisa V. do Decreto n. 7.724. de 2012.

18. CLÁUSULA DECIMA OITAVA- FORO (art. 92, $19)
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Solonópole para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, $1g, da Lei ng 14.133/21.

SOLONOPOLE/CE

MARINA PINH EIRO DE OLIVEIRA
Responsávellegalda CONTRATANTE

CONTRATADA
Responsávellegalda CONTRATADA

TESTEMUNHAS
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